
 

EDITAL DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
Processo nº 0297/2026 · Dispensa nº 0041/2026 
Com base no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021 

(Limite vigente: R$ 65.492,11 – Decreto Federal nº 12.807, de 29 de dezembro de 2025) 

Processo: Nº 0297/2026 

Dispensa: Nº 0041/2026 

Fundamento Legal: Art. 75, inciso II, Lei nº 14.133/2021 

Critério de Julgamento: Menor Preço Global 

Limite para Propostas: 28/10/2026, às 17h00min (horário de Brasília/DF) 

Envio de Documentação: santoamarolicitacao@gmail.com – referência: Dispensa nº 
0041/2026 

Publicação: Diário Oficial do Município e Portal PNCP 
(www.pncp.gov.br) 

Valor Estimado: R$ 63.480,78 (sessenta e três mil, quatrocentos e oitenta 
reais e setenta e oito centavos). 

 

O MUNICÍPIO DE SANTO AMARO, Estado da Bahia, CNPJ nº 14.222.566/0001-72, 
por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde - SMS, torna público que realizará 
processo de Dispensa de Licitação, com critério de julgamento Menor Preço Global, 
nos termos do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, e do Decreto Federal nº 
12.807/2025, que fixou em R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil quatrocentos e noventa 
e dois reais e onze centavos) o limite vigente para contratação de outros serviços e 
compras, aplicável à aquisição de refrigeradores domésticos para atendimento das 
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, conforme os critérios e 
procedimentos a seguir definidos: 
  
1. DO OBJETO: 

1.1. Constitui objeto desta Dispensa a aquisição de 27 (vinte e sete) refrigeradores 
domésticos novos, de primeiro uso, com capacidade total mínima de 240 litros, uma 
porta, congelador integrado, eficiência energética conforme a regulamentação do 
INMETRO e garantia mínima de 12 (doze) meses, para atender às necessidades das 
unidades vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde de Santo Amaro/BA, em lote 
único, conforme condições, especificações, quantidades, obrigações e critérios de 
aceitação estabelecidos no Termo de Referência e nos demais anexos. 

1.2. A contratação compreende o fornecimento dos equipamentos em perfeitas 
condições de uso, incluindo transporte, frete, descarga, entrega no local indicado pela 
Administração, manual de instruções em português, acessórios necessários ao 
funcionamento, garantia e assistência técnica nos termos do Termo de Referência, 
sem cobrança adicional além do preço contratado. 

1.3. Integram este Edital, para todos os efeitos, os seguintes anexos: 

a) Anexo I – Termo de Referência; 



 

b) Anexo II – Declaração de Proteção ao Trabalho do Menor; 

c) Anexo III – Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos; 

d) Anexo IV – Modelo de Proposta Comercial; 

e) Anexo V – Minuta de Contrato. 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

2.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta de dotação 
orçamentária própria do exercício de 2026, em natureza de despesa de capital, 
compatível com a aquisição de equipamento e material permanente: 

 

Órgão: 10 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SMS 
ção: 1070 - Qualificação Das Instalações Da Rede De Atenção Primária À Saúde  
Ação: 1079 - Qualificação Das Instalações Da Rede De Atenção Especializada Em Saúde.  
Ação: 1073 - Qualificação Da Gestão Dos Serviços Da Assistência Farmacêutica  
Ação: 1083 - Qualificação Da Gestão Dos Serviços De Vigilância Epidemiológica   
Ação: 1088 - Qualificação Das Instalações - Equipamento, Mobiliário E Tecnologia Da 
Informação  
Elemento: 44905200 - Equipamentos E Material Permanente  
Subelemento: 44905212 - Aparelhos E Utensílios Domésticos   
Fontes: 15001002 - Recursos Não Vinculado De Impostos Destinado A Despesas Com Ações E 
Serviços Públicos De Saúde 

2.2. Antes da autorização da contratação, a Contabilidade deverá indicar a ação, o 
subelemento e a fonte de recursos compatíveis com despesa de capital e juntar aos 
autos a demonstração de compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com 
o compromisso a ser assumido (art. 72, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021). Os bens 
adquiridos serão objeto de tombamento e registro patrimonial. 

 

3. DO VALOR ESTIMADO, DO LIMITE LEGAL E DO REAJUSTE: 

3.1. O valor global estimado da contratação é de R$ 63.480,78 (sessenta e três mil, 
quatrocentos e oitenta reais e setenta e oito centavos), correspondente ao valor 
unitário estimado de R$ 2.351,14 (dois mil, trezentos e cinquenta e um reais e 
quatorze centavos) por equipamento, para 27 (vinte e sete) unidades, conforme 
pesquisa de preços e mapa comparativo juntados ao Processo Administrativo nº 
0297/2026, elaborados segundo o art. 23 da Lei nº 14.133/2021 e o regulamento 
municipal aplicável. 

3.2. O valor estimado encontra-se abaixo do limite de R$ 65.492,11 (sessenta e cinco 
mil, quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos) fixado para a hipótese do 
art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, atualizado pelo Decreto Federal nº 12.807, de 
29 de dezembro de 2025, em vigor desde 1º de janeiro de 2026. 

3.3. A contratação somente será autorizada após a certificação, nos autos, de que 
foram observados os somatórios previstos no art. 75, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, 
considerando o que for despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade 
gestora e a despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais 



 

aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade. 

3.4. O valor global estimado e o valor unitário estimado constituem os preços máximos 
aceitáveis, de modo que será desclassificada a proposta que permaneça acima de 
qualquer deles após a negociação (art. 59, inciso III, da Lei nº 14.133/2021). 

3.5. Os preços são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) ano, contado da data-
base do orçamento estimado, assim considerada a data do mapa de preços juntado 
aos autos. Ultrapassado esse prazo, os preços poderão ser reajustados, a 
requerimento da contratada, pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo IBGE, no período, nos termos do art. 25, § 
7º, e do art. 92, inciso V e § 3º, da Lei nº 14.133/2021. 

 

4. DO PRAZO E DO ENVIO DAS PROPOSTAS: 

4.1. O aviso desta Dispensa será divulgado no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e no Diário Oficial do Município pelo prazo mínimo de 04 (quatro) 
dias úteis, com a especificação do objeto e a manifestação do interesse da 
Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, nos termos do 
art. 75, § 3º, da Lei nº 14.133/2021. 

4.2. Prazo-limite para apresentação da proposta e dos documentos de habilitação: 
28/10/2026, às 17h00min, horário de Brasília/DF. 

4.3. A proposta e a documentação de habilitação deverão ser encaminhadas até o 
prazo-limite por e-mail para santoamarolicitacao@gmail.com, com o assunto 
"Dispensa nº 0041/2026", ou mediante protocolo no Setor de Licitações do Município. 
As propostas somente serão abertas e analisadas após o encerramento do prazo-
limite, preservado o sigilo de seu conteúdo até esse momento. 

4.4. A proposta deverá contemplar as 27 (vinte e sete) unidades do lote único, sob 
pena de desclassificação, e conter: 

I – descrição do equipamento ofertado, demonstrando sua conformidade com as 
especificações do Termo de Referência, inclusive capacidade total, tensão de 
alimentação e classificação de eficiência energética; 

II – marca e modelo do equipamento; 

III – quantidade, valor unitário e valor global, com duas casas decimais; 

IV – prazo de garantia (mínimo de 12 meses) e identificação da assistência técnica 
(própria ou rede autorizada do fabricante), com endereço e contato; 

V – identificação da empresa (razão social, CNPJ, endereço, telefone e e-mail) e 
identificação e assinatura do representante legal; 

VI – prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias; 

VII – declaração de que o preço inclui todos os custos diretos e indiretos necessários 
ao fornecimento, inclusive tributos, frete, transporte, descarga e garantia; 

VIII – declaração de que a proposta compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas, nos termos do art. 63, § 1º, da Lei nº 
14.133/2021; 



 

IX – declaração de conhecimento e aceitação das condições do Edital e do Termo de 
Referência. 

4.5. A proposta deverá ser apresentada, preferencialmente, conforme o modelo do 
Anexo IV, admitido documento próprio do fornecedor que contenha todas as 
informações exigidas. A ausência de informação sanável ou o erro material poderão 
ser objeto de diligência, desde que não impliquem alteração da substância da 
proposta, quebra da isonomia ou vantagem indevida. 

4.6. O julgamento será realizado pelo critério de menor preço global do lote único. 
Definido o resultado, a Administração poderá negociar condições mais vantajosas com 
o proponente mais bem classificado, registrando a negociação nos autos, nos termos 
do art. 61 da Lei nº 14.133/2021. 

4.7. Serão desclassificadas, mediante decisão motivada, as propostas que contiverem 
vícios insanáveis, não obedecerem às especificações técnicas do Termo de 
Referência, apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento 
estimado, ou estiverem em desacordo com outras exigências deste Edital, desde que 
insanáveis (art. 59 da Lei nº 14.133/2021). Antes da desclassificação por 
inexequibilidade, a Administração realizará diligência, facultando ao proponente 
demonstrar a exequibilidade de sua proposta (art. 59, § 2º). 

4.8. O envio da proposta implica ciência e aceitação das condições de fornecimento, 
dos prazos, dos requisitos de recebimento e das obrigações previstas neste Edital e 
em seus anexos. 

 

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

5.1. A participação é exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, nos 
termos do art. 4º da Lei nº 14.133/2021 e dos arts. 48, inciso I, e 49 da Lei 
Complementar nº 123/2006, observado o limite do art. 4º, § 2º, da Lei nº 14.133/2021. 

5.2. A Administração verificará as condições de participação e a inexistência de 
impedimento legal para contratar, inclusive por consulta aos cadastros oficiais 
pertinentes, especialmente o CEIS e o CNEP. 

5.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, desta Dispensa nem da execução 
do contrato aquele que se enquadre nas vedações do art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 
inclusive aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão contratante ou com agente 
público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV). 

 

6. DA HABILITAÇÃO: 

6.1. A documentação de habilitação será encaminhada juntamente com a proposta, 
mas será analisada somente em relação ao proponente mais bem classificado, após o 
julgamento das propostas, observados os arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021. 

6.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 



 

a) Registro comercial, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial competente, com objeto social compatível 
com o objeto desta contratação. 

6.3. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (art. 68 da Lei nº 
14.133/2021): 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto; 

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, mediante Certidão Conjunta 
RFB/PGFN; 

d) Prova de regularidade perante as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede do fornecedor; 

e) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(CRF/FGTS); 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT). 

6.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (art. 
69, inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 

6.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, comprovando fornecimento anterior de refrigeradores ou eletrodomésticos 
de características compatíveis com o objeto. Admite-se o somatório de atestados, e 
não será exigido quantitativo mínimo. O atestado deverá conter identificação do 
emitente (nome, cargo e assinatura), descrição do objeto fornecido, local e data. 

6.6. DECLARAÇÕES (em papel timbrado do fornecedor ou conforme os modelos 
anexos): 

a) Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, respondendo o declarante 
pela veracidade das informações prestadas (art. 63, inciso I, da Lei nº 14.133/2021); 

b) Declaração de inexistência de fatos impeditivos à habilitação, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores (modelo – Anexo III); 

c) Declaração de cumprimento do disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição 
Federal (modelo – Anexo II), nos termos do art. 68, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021; 

d) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas (art. 63, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021); 

e) Declaração de que não incide nas vedações do art. 14 da Lei nº 14.133/2021, em 
especial a do inciso IV (item 5.3 deste Edital); 

f) Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte e 
de que, no ano-calendário de realização desta contratação, não celebrou contratos 
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 



 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte (art. 
4º, § 2º, da Lei nº 14.133/2021); 

g) Declaração, sob pena de desclassificação, de que a proposta econômica 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de entrega das propostas (art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021); 

h) Declaração de pleno conhecimento e aceitação das regras e condições desta 
contratação. 

6.7. A Administração poderá promover diligência para complementação de 
informações acerca dos documentos já apresentados e para atualização de 
documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas, 
vedada a substituição ou a apresentação de novos documentos fora dessas hipóteses 
(art. 64 da Lei nº 14.133/2021). 

 

7. DO RECEBIMENTO, DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO: 

7.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da regular liquidação 
da despesa, após o recebimento definitivo dos bens e o atesto da nota fiscal pelo 
servidor competente, observada a ordem cronológica de pagamentos prevista no art. 
141 da Lei nº 14.133/2021. 

7.2. A nota fiscal deverá ser emitida em nome do Município de Santo Amaro ou do 
Fundo Municipal de Saúde, conforme a nota de empenho, discriminar os bens 
efetivamente entregues e recebidos, identificar o procedimento de contratação e o 
número do empenho e conter o mesmo CNPJ da documentação apresentada nesta 
contratação. 

7.3. O atesto fica condicionado à verificação, pela fiscalização, da conformidade da 
nota fiscal e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

7.4. Havendo erro na nota fiscal, ausência de documento indispensável ou 
circunstância que impeça a liquidação, o prazo de pagamento ficará suspenso até a 
regularização, reiniciando-se a contagem após a solução da pendência, sem ônus para 
a Contratante. 

7.5. O pagamento será efetuado por ordem bancária, mediante crédito na conta 
indicada pela Contratada, considerando-se data do pagamento aquela em que for 
emitida a ordem bancária. 

7.6. Não serão pagos fornecimentos não realizados, produtos recusados ou despesas 
não previstas no contrato. 

7.7. Em caso de atraso no pagamento imputável à Contratante, o valor devido será 
atualizado monetariamente pela variação do IPCA/IBGE, pro rata die, entre a data do 
vencimento e a do efetivo pagamento, nos termos do art. 92, inciso V, da Lei nº 
14.133/2021. 

7.8. As multas aplicadas após regular processo administrativo, assegurada a defesa 
prévia (art. 157 da Lei nº 14.133/2021), poderão ser descontadas dos pagamentos 
devidos à Contratada; se forem superiores ao valor devido, a diferença será cobrada 



 

judicialmente (art. 156, § 8º). É vedada a retenção de pagamento a título de 
penalidade sem observância do contraditório e da ampla defesa. 

 

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

a) A Administração poderá revogar este procedimento por motivo de conveniência e 
oportunidade decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou deverá 
anulá-lo, de ofício ou mediante provocação, quando constatada ilegalidade insanável, 
em decisão fundamentada, assegurada, em ambos os casos, a prévia manifestação 
dos interessados (art. 71, §§ 2º, 3º e 4º, da Lei nº 14.133/2021). 

b) A declaração de nulidade do contrato não exonerará a Administração do dever de 
indenizar o contratado pelo que houver executado até a data em que for declarada ou 
tornada eficaz, bem como por outros prejuízos regularmente comprovados, desde que 
não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilização de quem lhe tenha dado 
causa (art. 149 da Lei nº 14.133/2021). 

c) Após o encerramento do prazo de envio, o proponente não poderá desistir da 
proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente, devidamente 
comprovado e aceito pela Administração, sob pena de incorrer na infração do art. 155, 
inciso V, da Lei nº 14.133/2021. 

d) O fornecedor é responsável pela veracidade das informações e dos documentos 
apresentados, sujeitando-se às sanções legais em caso de falsidade ou fraude. 

e) O ato que autorizar a contratação direta ou o extrato do contrato será divulgado e 
mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial (art. 72, parágrafo único, da 
Lei nº 14.133/2021), e o contrato será divulgado no PNCP no prazo de 10 (dez) dias 
úteis contados de sua assinatura, como condição de eficácia (art. 94, inciso II). 

f) A contratação será formalizada por termo de contrato, conforme a minuta do Anexo 
V. 

g) Os casos omissos serão resolvidos com fundamento na Lei nº 14.133/2021, na 
regulamentação municipal aplicável e nos princípios que regem a Administração 
Pública. 

 

Santo Amaro – BA, 22 de outubro de 2026. 
. 

 
___________________________________________ 

Débora Veiga Caymmi 
Secretária Municipal de Saúde - SMS 

 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 
SECRETARIA DE SAÚDE 

  

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. A presente contratação será realizada por dispensa de licitação, com fundamento 
no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, e tem por objeto a aquisição de 27 (vinte e 
sete) refrigeradores domésticos novos, de primeiro uso, com capacidade total mínima 
de 240 litros, uma porta, congelador integrado, garantia mínima de 12 (doze) meses e 
eficiência energética conforme a regulamentação do INMETRO, para atender às 
unidades vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde de Santo Amaro/BA. 

1.2. A seleção será realizada pelo critério de menor preço global, em lote único, 
com participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte, nos 
termos do art. 4º da Lei nº 14.133/2021 e dos arts. 48, inciso I, e 49 da Lei 
Complementar nº 123/2006. 

1.3. A contratação constitui LOTE ÚNICO, conforme a tabela abaixo: 

ITEM NOME DESCRIÇAO UND 
MEDIDA QUANT.  VALOR 

UNT. 
 VALOR 
TOTAL 

01 GELADEIRA 
240L 

Refrigerador doméstico, novo, de primeiro uso, com capacidade 
total mínima de 240 litros, contendo 01 (uma) porta, sistema de 
degelo manual, semiautomático ou equivalente, compartimento 
para congelamento integrado, prateleiras internas removíveis e 
ajustáveis, gaveta para armazenamento de frutas e verduras, 
compartimentos na porta para acondicionamento de garrafas e 
outros produtos, controle de temperatura ajustável, iluminação 
interna, pés niveladores, baixo consumo de energia elétrica, 
classificação de eficiência energética conforme regulamentação 
vigente do INMETRO, tensão de alimentação conforme o item 1.4 
deste Termo de Referência, acabamento externo resistente e de 
fácil limpeza. O equipamento deverá ser entregue em perfeito 
estado de funcionamento, acompanhado de manual de 
instruções em português, garantia mínima de 12 (doze) meses 
contra defeitos de fabricação e demais acessórios necessários 
ao seu pleno funcionamento. 

UND. 27 R$ 
2.351,14 

R$ 
63.480,78 

VALOR TOTAL >>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>> R$ 63.480,78 
SESSENTA E TRÊS MIL QUATROCENTOS E OITENTA REAIS E SETENTA E OITO CENTAVOS 

 

1.4. Especificações mínimas. Os equipamentos deverão ser novos, sem uso anterior, 
com capacidade total mínima de 240 litros, uma porta, compartimento de 
congelamento integrado, sistema de degelo manual, semiautomático ou equivalente, 
prateleiras internas removíveis e ajustáveis, gaveta para frutas e verduras, 
compartimentos na porta, controle de temperatura ajustável, iluminação interna, pés 
niveladores, acabamento resistente e de fácil limpeza, eficiência energética conforme a 
regulamentação vigente do INMETRO e tensão de alimentação de DEFINIR: 127 V, 
220 V ou bivolt. 

1.5. Cada equipamento deverá ser entregue em perfeito estado de funcionamento, 
sem avarias, acompanhado de manual de instruções em português e dos acessórios 
necessários ao uso regular. 

1.6. Prazo de vigência. O contrato vigorará da data de sua assinatura até 31/12/2026, 
observado o art. 105 da Lei nº 14.133/2021 e a disponibilidade orçamentária. A 
vigência contratual não reduzirá o prazo de garantia dos bens fornecidos. 



 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A aquisição tem por finalidade suprir as unidades vinculadas à Secretaria 
Municipal de Saúde de equipamentos de refrigeração de uso doméstico, destinados à 
conservação de alimentos e de outros itens que não exijam controle térmico ou 
sanitário especial, em reposição a equipamentos inexistentes, insuficientes ou 
inservíveis. 

2.2. O quantitativo de 27 (vinte e sete) unidades deverá estar amparado, nos autos, 
pela distribuição por unidade de saúde, pelo inventário dos equipamentos a substituir e 
pela respectiva memória de cálculo. 

2.3. Os refrigeradores especificados destinam-se a usos compatíveis com 
equipamentos domésticos. A conservação de produtos que exijam controle sanitário ou 
térmico especial, como vacinas e medicamentos termolábeis, deverá observar as 
normas próprias aplicáveis, não se presumindo que o equipamento doméstico 
substitua refrigerador técnico ou equipamento de uso específico. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. A solução consiste na aquisição de refrigeradores domésticos novos, com 
fornecimento dos equipamentos, transporte, descarga, entrega no local indicado, 
manual em português, garantia mínima de 12 (doze) meses e assistência técnica 
durante o período de garantia. 

3.2. O fornecimento poderá ocorrer de forma parcelada, mediante ordens de 
fornecimento emitidas pela Administração durante a vigência contratual, conforme a 
necessidade das unidades. Cada ordem indicará a quantidade solicitada e o local de 
entrega. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Os equipamentos deverão atender às especificações mínimas deste Termo de 
Referência, às normas de segurança aplicáveis e à regulamentação vigente de 
eficiência energética. 

4.2. Não será admitido o fornecimento de equipamento usado, recondicionado, 
avariado, incompleto ou em desacordo com as características mínimas exigidas. 

4.3. A indicação de marca ou modelo na proposta tem finalidade de identificação do 
produto ofertado, não constituindo exigência de marca específica pela Administração. 

4.4. A contratada deverá manter, durante a execução contratual, as condições de 
habilitação exigidas e cumprir as obrigações legais, fiscais e comerciais pertinentes ao 
fornecimento. 

4.5. Garantia da contratação. Não será exigida garantia de execução contratual 
prevista nos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, considerando o objeto, o valor 
e a natureza do fornecimento. 

5. GARANTIA DO PRODUTO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

5.1. A garantia mínima será de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação, 
contada do recebimento definitivo, sem prejuízo de prazo superior oferecido pelo 
fabricante e da garantia legal prevista no Código de Defesa do Consumidor (art. 40, § 
1º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021). 

5.2. Durante o prazo de garantia, a contratada, diretamente ou por meio da rede de 
assistência técnica autorizada do fabricante, deverá iniciar o atendimento em até 5 



 

(cinco) dias úteis contados da notificação e concluir o reparo em até 15 (quinze) dias 
úteis, sem qualquer ônus para a Administração, inclusive quanto a peças, mão de 
obra, transporte e deslocamento. 

5.3. Não concluído o reparo no prazo do item 5.2, ou havendo reincidência do mesmo 
defeito por 2 (duas) vezes, a contratada deverá substituir o equipamento por outro 
novo, de características iguais ou superiores, em até 10 (dez) dias úteis. 

5.4. A proposta deverá indicar a empresa responsável pela assistência técnica, com 
endereço e contato. 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1. Prazo de entrega. A entrega deverá ocorrer em até 10 (dez) dias úteis, contados 
do recebimento da respectiva ordem de fornecimento. 

6.2. Local de entrega. Os equipamentos deverão ser entregues no Almoxarifado 
Central da Secretaria Municipal de Gestão Administrativa – SEGAD, situado na Rua do 
Imperador, nº 03, Centro, Santo Amaro/BA, CEP 44.200-000, ou em outro local 
expressamente indicado pela Administração na ordem de fornecimento. 

6.3. A entrega deverá ser previamente comunicada à unidade responsável, em 
horário de expediente, para permitir o acompanhamento e a conferência dos produtos. 
O transporte e a descarga serão de responsabilidade da contratada. 

6.4. Recebimento provisório. Os equipamentos serão recebidos provisoriamente no 
ato da entrega, para posterior conferência de quantidade, integridade, características e 
conformidade com o Termo de Referência. 

6.5. Recebimento definitivo. O recebimento definitivo ocorrerá em até 5 (cinco) dias 
úteis após a entrega, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 
exigências contratuais (art. 140, inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 

6.6. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da 
contratada por vícios, defeitos, divergências de especificação ou problemas 
identificados posteriormente, nos limites legais e contratuais. 

6.7. Recusa e substituição. Os produtos que apresentarem avarias, defeitos, 
ausência de componentes ou divergência em relação às especificações poderão ser 
recusados, total ou parcialmente, e deverão ser substituídos em até 5 (cinco) dias 
úteis, contados da notificação, sem custos adicionais para a Administração. 

6.8. A substituição não afasta a aplicação de sanções quando configurado 
descumprimento contratual, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor ou 
servidores formalmente designados pela autoridade competente, nos termos do art. 
117 da Lei nº 14.133/2021. 

7.2. Compete à fiscalização verificar a quantidade, a integridade, as especificações e 
os prazos de entrega; registrar as ocorrências relevantes; solicitar correções; 
acompanhar os chamados de garantia; atestar o recebimento quando cabível; e 
comunicar à autoridade competente as situações que ultrapassem sua atribuição. 

7.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada pela 
qualidade, integridade e conformidade dos bens fornecidos. 



 

7.4. As comunicações e notificações relacionadas à execução deverão ser 
registradas por escrito, de modo a permitir a rastreabilidade das providências 
adotadas. 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, PAGAMENTO E REAJUSTE 

8.1. A medição corresponderá à quantidade de equipamentos efetivamente entregues 
e recebidos definitivamente, conforme cada ordem de fornecimento. Não haverá 
pagamento por produto não entregue ou recusado. 

8.2. Para fins de pagamento, a contratada deverá apresentar nota fiscal 
correspondente aos bens recebidos definitivamente, com identificação do 
procedimento e do empenho. 

8.3. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias, contados da regular 
liquidação da despesa, após o recebimento definitivo e o atesto da nota fiscal, por 
ordem bancária, observada a ordem cronológica de pagamentos (art. 141 da Lei nº 
14.133/2021). 

8.4. Caso sejam identificadas inconsistências na nota fiscal ou pendências 
documentais que impeçam a liquidação, o prazo de pagamento ficará suspenso até a 
respectiva regularização. 

8.5. Em caso de atraso no pagamento imputável à Contratante, o valor devido será 
atualizado monetariamente pela variação do IPCA/IBGE, pro rata die, entre a data do 
vencimento e a do efetivo pagamento, nos termos do art. 92, inciso V, da Lei nº 
14.133/2021. 

8.6. Os preços são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) ano, contado da data-
base do orçamento estimado, assim considerada a data do mapa de preços juntado 
aos autos. Ultrapassado esse prazo, os preços poderão ser reajustados, a 
requerimento da contratada, pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo IBGE, no período, nos termos do art. 25, § 
7º, e do art. 92, inciso V e § 3º, da Lei nº 14.133/2021. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

9.1. O fornecedor será selecionado por contratação direta, com fundamento no art. 
75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, após divulgação do aviso e recebimento de 
propostas adicionais pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis (art. 75, § 3º). O critério 
de julgamento será o menor preço global, desde que os valores global e unitário 
sejam compatíveis com os estimados, a proposta atenda integralmente às 
especificações e o fornecedor comprove a habilitação e a ausência de impedimentos 
legais. 

9.2. A participação será exclusiva para ME/EPP, nos termos dos arts. 48, inciso I, e 
49 da Lei Complementar nº 123/2006, observado o limite do art. 4º, § 2º, da Lei nº 
14.133/2021. 

9.3. A habilitação compreenderá documentação jurídica, fiscal, social, trabalhista, 
econômico-financeira e técnica nos limites descritos no Edital, com exigências 
proporcionais ao valor e à natureza do fornecimento. 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. Constituem obrigações da contratada: 



 

a) entregar os equipamentos nas quantidades, prazos, locais e condições definidos 
neste Termo de Referência e nas ordens de fornecimento; 

b) fornecer bens novos, de primeiro uso, completos, sem avarias e compatíveis com 
as especificações contratadas; 

c) arcar com os custos de embalagem, transporte, frete, descarga, tributos e demais 
encargos incidentes; 

d) substituir, sem ônus para a Administração, os equipamentos recusados ou que 
apresentem defeitos cobertos pela garantia; 

e) fornecer manuais de instrução em português e os acessórios necessários ao 
funcionamento; 

f) prestar a garantia e a assistência técnica nas condições do item 5 deste Termo de 
Referência; 

g) responder pelos danos causados à Administração ou a terceiros em decorrência 
de sua atuação; 

h) manter as condições de habilitação exigidas durante a execução contratual; 

i) prestar esclarecimentos solicitados pela fiscalização e atender às notificações 
expedidas pela Administração; 

j) não transferir a terceiros as obrigações contratuais nem subcontratar o 
fornecimento; 

k) comunicar tempestivamente qualquer circunstância que possa comprometer o 
cumprimento dos prazos, sem que a comunicação, por si só, afaste a responsabilidade 
contratual. 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. Constituem obrigações da contratante: 

a) emitir as ordens de fornecimento e disponibilizar as informações necessárias à 
entrega; 

b) indicar o local de entrega e viabilizar o recebimento dos equipamentos; 

c) acompanhar e fiscalizar a execução contratual; 

d) verificar a conformidade dos bens e registrar eventuais recusas ou pendências; 

e) notificar a contratada sobre defeitos, avarias, divergências ou atrasos; 

f) efetuar o pagamento dos bens efetivamente entregues e aceitos, após a regular 
liquidação da despesa; 

g) promover o tombamento e o registro patrimonial dos bens recebidos; 

h) adotar as providências administrativas cabíveis diante de descumprimentos 
contratuais, observados os procedimentos legais. 



 

12. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

12.1. O valor estimado da contratação é de R$ 63.480,78 (sessenta e três mil, 
quatrocentos e oitenta reais e setenta e oito centavos), resultante da média dos preços 
unitários obtidos na pesquisa de mercado juntada ao Processo Administrativo nº 
0297/2026. 

12.2. A pesquisa de preços e o respectivo mapa comparativo deverão permanecer 
juntados aos autos, com identificação das fontes utilizadas, datas de consulta e 
memória de cálculo, observados o art. 23 da Lei nº 14.133/2021 e a regulamentação 
municipal aplicável. 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A contratação será atendida pela seguinte dotação, em natureza de despesa de 
capital, a ser completada e validada pela Contabilidade antes da autorização da 
contratação: 

        Órgão: 10 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SMS 
Ação: 1070 - Qualificação Das Instalações Da Rede De Atenção Primária À Saúde  
Ação: 1079 - Qualificação Das Instalações Da Rede De Atenção Especializada Em Saúde.  
Ação: 1073 - Qualificação Da Gestão Dos Serviços Da Assistência Farmacêutica  
Ação: 1083 - Qualificação Da Gestão Dos Serviços De Vigilância Epidemiológica   
Ação: 1088 - Qualificação Das Instalações - Equipamento, Mobiliário E Tecnologia Da 
Informação  
Elemento: 44905200 - Equipamentos E Material Permanente  
Subelemento: 44905212 - Aparelhos E Utensílios Domésticos   

            Fontes: 15001002 - Recursos Não Vinculado De Impostos Destinado A Despesas Com   Ações 
E Serviços Públicos De Saúde 

 

 

Santo Amaro - Bahia, 20 de outubro de 2026. 

 

 

DÉBORA VEIGA CAYMMI 
Secretária Municipal da Saúde 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
ANEXO II 

DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR 
 

Processo Administrativo nº 0297/2026 · Dispensa de Licitação nº 0041/2026 
 
A empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
____________________, com sede à ______________________________________, 
por intermédio de seu representante legal, Sr.(a) 
______________________________________, CPF nº ____________________, 
DECLARA, para os fins legais, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, 
salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 (quatorze) anos, nos termos do art. 7º, 
inciso XXXIII, da Constituição Federal. 
 
Local e data: ______________________________________ 
 
Assinatura do representante legal: ______________________________________ 
 
Nome: ______________________________________ 
 
CPF: ______________________________________
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

Processo Administrativo nº 0297/2026 · Dispensa de Licitação nº 0041/2026 

 
 
A empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

____________________, com sede à ______________________________________, 

por intermédio de seu representante legal, Sr.(a) 

______________________________________, DECLARA, sob as penas da lei, que, 

até a presente data, não existem fatos impeditivos à sua habilitação ou à sua 

contratação pela Administração Pública, comprometendo-se a comunicar qualquer fato 

superveniente que possa afetar sua participação no procedimento ou sua capacidade 

de contratar com o Município. 

 

Declara, ainda, que as informações e os documentos apresentados são verdadeiros e 

que tem ciência das condições estabelecidas no Edital de Dispensa nº 0041/2026 e 

em seus anexos. 

 

 
Local e data 

 

Assinatura e carimbo 

(representante legal) 
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ANEXO IV 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

Com base no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021 

Processo Administrativo nº 0297/2026 · Dispensa de Licitação nº 0041/2026 
 
 

RAZÃO SOCIAL:  

CNPJ:  

ENDEREÇO:  

TELEFONE:  

ZE-MAIL:  

BANCO / AG. / CONTA:  

 
Objeto: aquisição de 27 (vinte e sete) refrigeradores domésticos novos, capacidade total mínima 
de 240 litros, uma porta, com congelador integrado, para atender às unidades vinculadas à 
Secretaria Municipal de Saúde de Santo Amaro – BA – Dispensa nº 0041/2026. Critério de 
julgamento: menor preço global (lote único). 
 
 

LOTE ÚNICO 

Item Descrição Qtde Und. Marca / Modelo Valor Unit. 
(R$) 

Valor 
Total (R$) 

01 Refrigerador doméstico, novo, 
capacidade total mínima de 240 

L, 01 porta, congelador 
integrado, conforme 

especificações dos itens 1.4 e 
1.5 do Termo de Referência 

27 Und.    

VALOR TOTAL GLOBAL: R$ 

 
 
Valor total global: R$ ____________ (______________________________). Prazo de validade da 
proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias. Prazo de entrega: até 10 (dez) dias úteis contados do 
recebimento de cada Ordem de Fornecimento. Local de entrega: Almoxarifado Central da SEGAD, 
Rua do Imperador, nº 03, Centro, Santo Amaro/BA, ou outro indicado na Ordem de Fornecimento. 
Tensão de alimentação: ________. Garantia: ____ meses (mínimo de 12). Assistência técnica 
(empresa, endereço e contato): ______________________________. 
Condições de pagamento: conforme previsto no Edital e em seus anexos. Despesas com impostos, 
tributos, frete, descarga e demais encargos correrão por conta da empresa contratada. 
Declaro, sob pena de desclassificação, que o preço ofertado compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes (art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021); que a empresa se 
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enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte e que, no ano-calendário, não 
celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para empresa de pequeno porte (art. 4º, § 2º); e que estou ciente e concordo 
com todas as condições do Edital da Dispensa nº 0041/2026 (Processo Administrativo nº 
0297/2026), inclusive quanto ao reajuste previsto em seu item 3.5. 
Local e data: ,    de  de 2026. 

Assinatura do Responsável – CPF:   (Identificação, assinatura do representante legal e carimbo 
do CNPJ, se houver) 
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ANEXO V 
 MINUTA DO CONTRATO 

 
TERMO DE CONTRATO DE 
FORNECIMENTO DE BENS Nº 
____/2026, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SANTO 
AMARO – BA E A EMPRESA 
__________________. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES E DOS FUNDAMENTOS 
1.1. Das partes. O MUNICÍPIO DE SANTO AMARO – BA, inscrito no CNPJ sob o nº 
14.222.566/0001-72, neste ato representado pelo PREFEITO MUNICIPAL Flaviano 
Rohrs da Silva Bomfim, inscrito no CPF nº 784.031.465-15, doravante denominado 
CONTRATANTE, e a pessoa jurídica ______________________________, inscrita no 
CNPJ sob o nº ______________________, com sede no(a) 
______________________________, na cidade de ____________________/____, 
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 
______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ______________, 
expedida pelo(a) __________, e CPF nº ______________, tendo em vista o que consta 
do Processo Administrativo nº 0297/2026 e em observância às disposições da Lei nº 
14.133, de 2021, e da Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação nº 
0041/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
1.2. Dos fundamentos. A presente contratação fundamenta-se nos arts. 72 e 75, inciso 
II, da Lei nº 14.133/2021, vincula-se ao Edital da Dispensa nº 0041/2026 e à proposta da 
CONTRATADA, que integram este instrumento independentemente de transcrição (art. 
92, inciso II), e rege-se por suas cláusulas, pelos preceitos de direito público e, 
supletivamente, pelos princípios da teoria geral dos contratos e pelas disposições de 
direito privado. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO E DA FORMA DE FORNECIMENTO 
2.1. Constitui objeto do presente contrato a AQUISIÇÃO DE 27 (VINTE E SETE) 
REFRIGERADORES DOMÉSTICOS NOVOS (PRIMEIRO USO), CAPACIDADE TOTAL 
MÍNIMA DE 240 L, 01 PORTA, COM CONGELADOR INTEGRADO, GARANTIA 
MÍNIMA DE 12 MESES E EFICIÊNCIA ENERGÉTICA CONFORME 
REGULAMENTAÇÃO DO INMETRO, PARA ATENDER ÀS UNIDADES VINCULADAS 
À SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTO AMARO/BA, em lote único, 
conforme especificações constantes do Termo de Referência – Anexo I do Edital e da 
proposta da CONTRATADA. 
2.2. O fornecimento será realizado de forma integral ou parcelada, mediante Ordem de 
Fornecimento emitida pela Secretaria Municipal de Saúde, que indicará os itens, as 
quantidades e o local de entrega, dentro dos quantitativos contratados (art. 92, inciso 
IV). 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 
3.1. O presente contrato vigorará da data de sua assinatura até 31/12/2026, observado o 
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art. 105 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das obrigações de garantia e assistência 
técnica, que permanecerão exigíveis pelo prazo previsto na Cláusula Sexta. 
3.2. A divulgação deste contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 
no prazo de 10 (dez) dias úteis contados de sua assinatura, é condição indispensável 
para a sua eficácia (art. 94, inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS DE ENTREGA E DO RECEBIMENTO 
4.1. O prazo de entrega é de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento de cada 
Ordem de Fornecimento, no Almoxarifado Central da Secretaria Municipal de Gestão 
Administrativa – SEGAD, situado à Rua do Imperador, nº 03, Centro, Santo Amaro/BA, 
ou em outro local indicado na Ordem de Fornecimento. 
4.2. O recebimento provisório ocorrerá no ato da entrega, para posterior verificação da 
conformidade dos bens. 
4.3. O recebimento definitivo ocorrerá em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento 
provisório, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências 
contratuais (art. 140, inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 
4.4. Os bens recusados por desconformidade deverão ser substituídos em até 5 (cinco) 
dias úteis, contados da notificação, às expensas da CONTRATADA. 
4.5. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da 
CONTRATADA pelos vícios e defeitos dos bens, nos limites estabelecidos pela lei e pelo 
contrato. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR, DO PAGAMENTO, DA ATUALIZAÇÃO E DO 
REAJUSTE 
5.1. O valor total do presente contrato é de R$ ____________________ 
(______________________________), no qual estão incluídas todas as despesas 
diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, embalagem, frete, seguro, 
carga e descarga. 
5.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da regular liquidação 
da despesa, após o recebimento definitivo dos bens e o atesto da nota fiscal, observada 
a ordem cronológica de pagamentos prevista no art. 141 da Lei nº 14.133/2021. 
5.3. A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos trabalhistas, fiscais 
e comerciais não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento 
(art. 121, § 1º, da Lei nº 14.133/2021). 
5.4. Em caso de atraso no pagamento imputável à Contratante, o valor devido será 
atualizado monetariamente pela variação do IPCA/IBGE, pro rata die, entre a data do 
vencimento e a do efetivo pagamento, nos termos do art. 92, inciso V, da Lei nº 
14.133/2021. 
5.5. Os preços são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) ano, contado da data-base 
do orçamento estimado, assim considerada a data do mapa de preços juntado aos 
autos. Ultrapassado esse prazo, os preços poderão ser reajustados, a requerimento da 
contratada, pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo – IPCA, apurado pelo IBGE, no período, nos termos do art. 25, § 7º, e do art. 92, 
inciso V e § 3º, da Lei nº 14.133/2021. 
5.6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro será respondido 
no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da data de sua instrução completa (art. 92, 
inciso XI, da Lei nº 14.133/2021). 
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CLÁUSULA SEXTA – DAS GARANTIAS 
6.1. Não será exigida garantia de execução contratual (arts. 96 e seguintes da Lei nº 
14.133/2021), considerados o objeto, o valor e a natureza do fornecimento. 
6.2. A CONTRATADA prestará garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de 
fabricação, contada do recebimento definitivo, sem prejuízo de prazo superior oferecido 
pelo fabricante e da garantia legal prevista no Código de Defesa do Consumidor (art. 92, 
inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021). 
6.3. Durante o prazo de garantia, a CONTRATADA, diretamente ou por meio da rede de 
assistência técnica autorizada do fabricante, iniciará o atendimento em até 5 (cinco) dias 
úteis contados da notificação e concluirá o reparo em até 15 (quinze) dias úteis, sem 
ônus para a CONTRATANTE, inclusive quanto a peças, mão de obra, transporte e 
deslocamento. 
6.4. Não concluído o reparo no prazo, ou havendo reincidência do mesmo defeito por 2 
(duas) vezes, a CONTRATADA substituirá o equipamento por outro novo, de 
características iguais ou superiores, em até 10 (dez) dias úteis. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1. Oferecer as condições e informações necessárias para que a CONTRATADA possa 
entregar os bens dentro das especificações exigidas no Termo de Referência; 
7.2. Emitir as Ordens de Fornecimento e a nota de empenho correspondente aos bens 
solicitados, encaminhando-as à CONTRATADA; 
7.3. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA; 
7.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por meio de gestor e fiscal 
formalmente designados; 
7.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre falhas, defeitos ou atrasos verificados 
na execução, fixando prazo para a sua correção; 
7.6. Efetuar o pagamento no prazo e na forma previstos neste contrato; 
7.7. Instaurar, quando cabível, o processo de apuração de responsabilidade, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1. Fornecer os bens conforme as especificações do Termo de Referência e da 
proposta, nos prazos e locais estabelecidos; 
8.2. Responsabilizar-se por todas as despesas com tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, embalagem, fretes, seguros, carga e descarga 
decorrentes da execução do contrato; 
8.3. Substituir, às suas expensas, os bens em que se verificarem vícios, defeitos ou 
desconformidades, no prazo fixado neste contrato; 
8.4. Ressarcir os prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiros em decorrência 
da execução do contrato; 
8.5. Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na contratação direta (art. 92, inciso XVI, da Lei nº 14.133/2021); 
8.6. Cumprir, durante a execução do contrato, as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, previstas 
em lei e em outras normas específicas (art. 92, inciso XVII); 
8.7. Não transferir a terceiros, total ou parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar o fornecimento; 
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8.8. Comunicar tempestivamente à fiscalização qualquer circunstância que possa 
comprometer o cumprimento dos prazos, sem que a comunicação, por si só, afaste a 
sua responsabilidade; 
8.9. Submeter-se às normas e condições do Termo de Referência e de seus anexos, que 
integram este contrato independentemente de transcrição. 
8.10. Prestar a garantia e a assistência técnica nas condições da Cláusula Sexta. 
 
CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1. Os recursos necessários ao objeto do presente contrato correrão à conta da 
seguinte dotação orçamentária: 
 
Órgão: 10 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SMS 
ção: 1070 - Qualificação Das Instalações Da Rede De Atenção Primária À Saúde  
Ação: 1079 - Qualificação Das Instalações Da Rede De Atenção Especializada Em Saúde.  
Ação: 1073 - Qualificação Da Gestão Dos Serviços Da Assistência Farmacêutica  
Ação: 1083 - Qualificação Da Gestão Dos Serviços De Vigilância Epidemiológica   
Ação: 1088 - Qualificação Das Instalações - Equipamento, Mobiliário E Tecnologia Da Informação  
Elemento: 44905200 - Equipamentos E Material Permanente  
Subelemento: 44905212 - Aparelhos E Utensílios Domésticos   
Fontes: 15001002 - Recursos Não Vinculado De Impostos Destinado A Despesas Com Ações E 
Serviços Públicos De Saúde 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO 
10.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por gestor e fiscal 
formalmente designados pela autoridade competente, ou pelos respectivos substitutos, 
nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 
10.2. O fiscal anotará em registro próprio as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados, e informará a seus superiores, em tempo hábil, as situações que 
ultrapassarem a sua competência. 
10.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior, e não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 
agentes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, o 
fornecedor ou a CONTRATADA que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para a contratação; 
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
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f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar 
declaração falsa durante a contratação ou a execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.2. Ao responsável pelas infrações acima poderão ser aplicadas as seguintes sanções, 
previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021: 
I – advertência, exclusivamente pela infração da alínea "a", quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º); 
II – multa, por qualquer das infrações, nos percentuais do item 11.3 (art. 156, § 3º); 
III – impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do Município de Santo Amaro, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, pelas 
infrações das alíneas "b" a "g", quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, § 4º); 
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, pelo prazo mínimo de 3 (três) e 
máximo de 6 (seis) anos, pelas infrações das alíneas "h" a "l", bem como pelas das 
alíneas "b" a "g" que justifiquem penalidade mais grave que a do inciso III, precedida de 
análise jurídica (art. 156, §§ 5º e 6º). 
11.3. As multas observarão os seguintes percentuais, respeitados os limites mínimo de 
0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do contrato 
(art. 156, § 3º): 
a) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado, 
calculada sobre o valor da parcela em atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, a partir do 
qual poderá ser caracterizada a inexecução parcial ou total, sem prejuízo da conversão 
em multa compensatória e da extinção unilateral do contrato (art. 162 da Lei nº 
14.133/2021); 
b) multa compensatória de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, pela infração da 
alínea "a" do item 11.1; 
c) multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor do contrato, pelas infrações das 
alíneas "d" a "g" do item 11.1; 
d) multa compensatória de 20% (vinte por cento) do valor do contrato, pela infração da 
alínea "b" do item 11.1; 
e) multa compensatória de 30% (trinta por cento) do valor do contrato, pelas infrações da 
alínea "c" e das alíneas "h" a "l" do item 11.1. 
11.4. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da 
infração, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou 
atenuantes, os danos causados à Administração e a implantação ou o aperfeiçoamento 
de programa de integridade (art. 156, § 1º). 
11.5. As sanções de advertência, impedimento e declaração de inidoneidade poderão 
ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, § 7º). 
11.6. Na aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). As sanções de 
impedimento e de declaração de inidoneidade dependem de processo de 
responsabilização conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores 
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estáveis, com prazo de 15 (quinze) dias úteis para defesa escrita e especificação de 
provas (art. 158). 
11.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda desse valor, a 
diferença será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º). A aplicação das sanções não exclui 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração (art. 156, § 9º). 
11.8. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e 
contratar caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, na forma do art. 166 da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO 
12.1. O contrato poderá ser extinto pelos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 
14.133/2021, por ato unilateral e escrito da Administração (salvo nos casos de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta), consensualmente ou por decisão 
judicial, nos termos do art. 138, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.2. A extinção unilateral ou consensual será precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no respectivo processo (art. 
138, § 1º). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES 
13.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou as supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato (art. 125 da Lei nº 14.133/2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICIDADE 
14.1. O presente contrato e seus aditamentos serão divulgados no PNCP, nos termos do 
art. 94 da Lei nº 14.133/2021, e mantidos à disposição do público em sítio eletrônico 
oficial, na forma do art. 91 e do art. 72, parágrafo único, da mesma Lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
15.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Santo Amaro – BA para dirimir as 
questões oriundas deste contrato. 
E, por estarem justos e contratados, os representantes das partes assinam o presente 
instrumento, na presença das testemunhas abaixo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma para 
um só efeito. 
 
Santo Amaro – Ba,  de  de  . 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO 
Flaviano Rohrs da Silva Bomfim  
CONTRATANTE 
 
__________________________________________ 
CONTRATADO  
REPRESENTANTE – XXXXXXXX 
 
Testemunhas:  
________________________________   ________________________________ 
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